

[image: ]Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
Centro Legislativo Presidente Anibal Khury

Diretoria Legislativa

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
PALÁCIO XIX DE DEZEMBRO
DIRETORIA LEGISLATIVA

Sessão Ordinária do dia 23 de maio de 2023 - Ata n.º 43.
Aos vinte e três dias do mês de maio de dois mil e vinte e três, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelas Sr.as Deputadas Cloara Pinheiro (na função de 1.º Secretário) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 43.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta terça-feira. Solicito à Deputada Maria Victoria, 2.ª Secretária da Casa, que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR.A 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da 42.ª Sessão Ordinária, de 22 de maio de 2023).  É o que continha a Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Consulto a 1.ª Secretária, Deputada Cloara Pinheiro, se há Expediente a ser lido.
SR.A 1.ª SECRETÁRIA (Deputada Cloara Pinheiro – PSD): Senhor Presidente, não há Expediente a ser lido.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Como não há Expediente a ser lido, vamos ao Pequeno Expediente, Deputado Goura.
DEPUTADO GOURA (PDT): Senhor Presidente, muito obrigado. Minha saudação a V.Ex.a e a todos os nossos Deputados e Deputadas. Deputada Cloara, em seu nome, quero saudar todos os Parlamentares. Queria apenas frisar, Sr. Presidente, da fala de ontem do nosso Grande Expediente, onde homenageamos a luta contra o nazismo na Segunda Guerra Mundial. Posteriormente, conversando com os nossos convidados, fiquei - foi a minha própria fala aqui -, fiquei refletindo sobre ela, sobre o fato de que no Paraná temos 197 células nazistas, neonazistas no Estado, aqui em Curitiba 50 células neonazistas. Isso, digamos, os órgãos de segurança sabem da existência delas. Quero dizer, Sr. Presidente, que estamos encaminhando, gostaria de contar com o apoio de todos os Deputados, um requerimento também à Secretaria de Segurança, ao Ministério Público, para que tenhamos uma força-tarefa contra o nazismo, contra o neonazismo, contra o fascismo aqui em Curitiba. Não podemos admitir que o Paraná, que Curitiba se destaque por essa característica, que o Paraná se destaque por ser o terceiro estado da Federação com mais células neonazistas. Fiquei estarrecido, Deputada Cloara, refletindo sobre isso que foi falado ontem, porque muitas vezes o aparecimento de fenômenos sociais de violência é precedido por discursos de violência, é precedido por micro-organizações de violência. E sabemos que essas organizações, além de pregarem o ódio, de incitarem a violência, estão agindo de forma criminosa. Então, foi isso que eu disse em entrevista à imprensa, que vamos, sim, buscar que eles sejam responsabilizados criminalmente pelas autoridades. Também queria aproveitar, Sr. Presidente, para registrar que na manhã de hoje tivemos uma Audiência Pública muito produtiva sobre a criação de um protocolo de informação às vítimas, aos familiares de vítimas fatais no âmbito do Estado do Paraná. Essa reunião contou com a presença do Comandante Péricles, Secretário de Defesa Social e Trânsito do município de Curitiba, com o inspetor Fernando Oliveira, Chefe da PRF do Paraná, com representantes da Polícia Militar, da Polícia Científica, do Conselho Regional de Psicologia e, em especial, também quero aqui frisar da Delegacia de Trânsito aqui de Curitiba, na figura do Dr. Edgar. Temos a intenção, Deputados, aqui faço o convite a todos e todas, ainda no mês do Maio Amarelo, Deputado Hussein, lembrando que é de vossa autoria a lei, a criação desse Projeto de Lei que estipula no Estado do Paraná um protocolo padrão. A ideia é que tenhamos um Projeto inovador, pois nenhum estado da Federação tem algo semelhante, que crie uma forma padronizada, humanizada, sensível, com empatia, pela qual os familiares de vítimas fatais possam ser informados sobre essa ocorrência. Deputado Traiano, nosso Presidente, é uma situação bastante traumatizante você perder um ente por uma morte violenta. Estamos falando aqui de mortes violentas, sejam homicídios, suicídios ou um sinistro de trânsito. Agora, imagine você ficar sabendo sobre isso via imprensa, via redes sociais. Então, o que discutimos hoje foi a minuta de um Projeto de Lei para que haja a criação dessa equipe multidisciplinar, envolvendo várias Secretarias, que atue na capacitação, que atue na formação, na sensibilização dos trabalhadores, principalmente da segurança pública, mas também da saúde, para que os familiares sejam devidamente informados sobre essas tragédias, com empatia, com acompanhamento psicológico e outras questões mais. Então, queria aqui deixar registrado, Sr. Presidente, porque foi de fato uma Audiência bastante produtiva. Senhor Presidente, neste minuto que me resta, quero aqui destacar, vou voltar ao tema depois, mas tive esse privilégio, a oportunidade, na semana passada, de estar na Alemanha representando esta Assembleia Legislativa. E aqui só quero mostrar um exemplo. A Alemanha tem uma estratégia nacional da bicicleta... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Goura, um minuto para concluir.
DEPUTADO GOURA (PDT): Obrigado, Sr. Presidente. Uma política nacional integrando os estados, integrando os municípios, para salvaguardarmos a vida dos ciclistas, para estimular o uso da bicicleta na mobilidade dos municípios todos. E aqui, Deputada Cloara, o que precisamos é uma estratégia paranaense da bicicleta, para que a bicicleta esteja prevista no orçamento, como política de mobilidade, como política de turismo, como política de indução à saúde da população.  E aqui foi um ótimo exemplo, Sr. Presidente. Vou voltar aqui à tribuna em outro momento para trazer mais informações, mas só agradecer aqui a confiança que me foi dada, agradecer à Prefeitura de Leipzig e à Federação Europeia de Ciclismo, que propiciaram a minha ida lá para esse importante congresso. Muito obrigado, Sr. Presidente. E por fim lembrando, nazistas, fascistas não passarão.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na Casa do Vereador de Porecatu, Sr. Junior da BV, e do Ex-Prefeito Carlos Alberto Dias, por solicitação do Deputado Tercilio Turini. Sejam bem-vindos. Próximo orador, Deputado Luís Corti.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, distinta Mesa, seus Pares, nossos Deputados e todos aqueles que nos prestigiam de corpo presente aqui nesta Sessão do dia 23 de maio do ano 2023. O que me traz aqui, Sr. Presidente, Sr.s Pares, são dois assuntos. O primeiro é para fazer um retrato, um raio-X, externar aos nossos Pares a fabulosa Audiência Pública do dia 19 do mês em curso, sexta-feira passada, na cidade de Francisco Beltrão, reunindo ali nada menos, Sr. Presidente, nada mais do que as nossas 42 cidades que compõem o Sudoeste do Estado do Paraná. A nossa Assembleia, Sr. Presidente, representada por este que vos fala e pela Deputada Luciana Rafagnin. Muito obrigado, Sr.a Deputada, por vossa presença. E queremos aqui externar, Sr. Presidente, o agradecimento aos nossos Prefeitos do Sudoeste do Estado do Paraná, aos nossos Vice-Prefeitos, aos nossos Vereadores, às associações comerciais de cada município, também à Cacispar, que é a Coordenadoria das Associações Comerciais do Sudoeste do Estado do Paraná, presidida, caro Adão Litro, pelo duovizinhense Edilberto Minski, representada pelo seu Vice-Presidente Cassiano, de Mangueirinha, nesse dia 19. Tivemos a representação do Sindicato do Empregador Rural e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Então, um evento de tamanha magnitude que visa à discussão da aceleração e da intensificação do maior programa de cabeamento trifásico do Paraná, do Brasil, da América e do mundo, que avança, caro Líder da Bancada Governista, a uma velocidade de 12 quilômetros de rede trifásica por dia, com uma expectativa, segundo a Presidência da Copel, de fecharmos o ano com um avanço de 5 mil quilômetros no ano, para, em 2025, fecharmos o programa com 25 mil quilômetros de rede trifásica feita no Estado do Paraná. Tamanha é a magnitude desse programa que o estado vizinho de Santa Catarina, bem gestionada, sem demérito, enquanto que emplacamos 25 mil quilômetros no glorioso Paraná, Santa Catarina, de maneira modesta, mas sempre avançando, coloca 500 quilômetros, 2% do que o Paraná, no seu gigantismo, coloca à disposição do estado. Na nossa Audiência ficou acertado que cada um dos nossos Prefeitos, através das suas Secretarias de Agricultura, possam, Sr.s Deputados, enumerar para a Copel as linhas que são as nossas comunidades interioranas que... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Corti, um minuto para concluir.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Pego o Horário da Liderança.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Horário da Liderança para V.Ex.a.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): ... as áreas mais adensadas, com unidades de produção de leite e com unidade de produção de frangos, para que, feito esse relatório, Sr.s Deputados, a Copel possa priorizar em cada um dos nossos municípios, comunidades onde o trifásico começará inicialmente, para depois, em um segundo plano, adensar nas demais comunidades que compõem cada um dos nossos municípios. O segundo assunto que me traz aqui, Sr. Presidente, é o objeto do Projeto de Lei n.º 133/2023. Tal Projeto, nosso Líder Hussein Bakri, trata da legitimação, da autorização para que o Estado do Paraná transforme uma Portaria - e Portaria é o modo de se portar - e a Adapar, com galhardia, nosso Líder, permitiu o avanço para que o Paraná chegasse onde se encontra. Mas nós, com a vontade de transformar essa Portaria em uma norma com a robustez de uma lei, para que não corresse e não se corra o risco, caro Líder Hussein Bakri, como outrora, em que tivemos, Sr. Presidente, intervenção do Ministério da Agricultura. Vossa Senhoria, Vossa Excelência foi chamado para esse debate de outrora e, graças à intervenção sua, à intervenção dos nossos Parlamentares, à intervenção do Ex.mo Sr. Governador do Estado do Paraná em Brasília, conseguimos garantir a salvaguarda. E o Estado do Paraná respirou, os empregos foram garantidos e a exportação, Hussein Bakri, foi garantida, porque o Paraná, de maneira bonita, de maneira gigante, com bravura, com um homem que governa o Estado do Paraná que vem da área da geração de empregos e que compreende com muita exatidão o que representa a geração de empregos e de um estado desenvolvido, colocou-se de frente e isso provisoriamente foi resolvido. Não queremos ser surpreendidos amanhã, depois de amanhã, seja lá o governo que for, aqui ou Brasília, com intempéries que possam, Sr. Presidente, ameaçar a produção, ameaçar a renda e ameaçar o emprego deste estado. O estado, desde a sua idealização até a presente data, tornou-se, a cada dia, a cada instante uma estrutura, uma máquina mais pesada, que o ingresso nele é por concurso, que o ingresso nele é por teste seletivo ou cargo em comissão. Enquanto que crescemos de maneira extraordinária, Sr. Presidente, graças à técnica, graças ao crédito agrícola promissor, graças ao regaço na área sanitária, que o Paraná, Sr. Presidente, conseguiu o diploma de estado livre de febre aftosa sem vacinação. Hoje entramos nos mercados mais promissores do mundo, os mercados mais privilegiados; e entrar nos mercados mais privilegiados se dá graças à lisura que o estado tem em relação à área sanitária. Os nossos cumprimentos à nossa Adapar – Agência de Defesa Agropecuária, presenteada no dia de ontem, Sr.s Deputados, com a mão firme e amiga do Governo do Estado do Paraná, garantindo estrutura para tão importante agência certificadora da sanidade do Estado do Paraná. Queremos ir além, Sr.s Deputados, queremos aprovar esta lei aqui. E aqui faço o agradecimento ao Relator desta lei de nossa autoria, ao Deputado Requião e ao Líder Hussein Bakri, de terem retirado o Projeto da Comissão de Constituição e Justiça para que não invadíssemos, Sr. Presidente, a competência que não é desta Assembleia. O Projeto emendado, o Projeto substituído, o Projeto com parecer da Agência de Desenvolvimento Agropecuário voltará a esta Casa e esta Casa, tenho certeza, não vai titubear em um assunto tão importante para o Paraná, para o Brasil, para o mundo, que é a possibilidade de o estado desburocratizar. Quem sabe seja um desses exemplos que o Paraná venha dar para o Brasil e para o mundo. O nosso pedido é o pedido de apoio ao credenciamento de empresa privada formada por médicos veterinários, que venham a fazer o serviço de inspeção. Agora, o serviço da fiscalização, o poder de polícia, esse sempre ficará com o glorioso Estado do Paraná. Conto com os nossos Pares. Faço aqui, explicito aqui este depoimento para que estejamos vigilantes lá na CCJ e aqui neste plenário. Era este, Sr. Presidente, o registro de depoimento de Projeto de Lei que tramita por esta Casa e que, no dia do amanhã, inegavelmente, será um passo gigante em favor do glorioso Estado do Paraná. Era isso, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença e a visita de alunos do ensino fundamental da Escola Municipal CEI Davi Carneiro, de Curitiba, Programa Linhas do Conhecimento, acompanhados do Vice-Diretor Thiago Lucas, do apoio escolar Carine Santos e da Coordenadora Regional do Boqueirão do Programa Linhas do Conhecimento, Analine Manosso. Sejam bem-vindos aqui na nossa Casa. (Aplausos.)
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado Romanelli.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Apenas para fazer um registro. Hoje o Instituto Histórico e Geográfico do Paraná, que a própria história do Instituto se confunde com a História do Paraná, completa 123 anos de história. Hoje é presidido pelo nosso amigo e Ex-Desembargador Paulo Hapner. Faço este registro pela importância que o Instituto tem na preservação da memória do Paraná e, obviamente, de ser uma entidade centenária. Cento e vinte e três anos de história que celebra hoje o Instituto Histórico e Geográfico do Estado do Paraná.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Muito bem lembrado, Deputado Romanelli, pelo brilhante trabalho do nosso amigo Desembargador Paulo. Com a palavra o Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e Sr.as Deputadas, quero cumprimentá-los, ao tempo em que cumprimento todos e todas que comparecem a esta Assembleia e acompanham esta Sessão, e a todos e todas que acompanham também pela TV e pelas demais redes sociais da Assembleia Legislativa. Hoje recebemos a representação dos professores e dos funcionários de escolas. Está presente aqui a Silvana, que é funcionária de escola, da Direção da APP; também a Celina, que é funcionária de escola, também da direção da APP; está o Professor Élio, que é Professor PSS, também da Direção da APP; e está o Daniel. Aliás, o Daniel foi nosso aluno lá em Cascavel e hoje é da Direção Estadual da APP. Está aqui também a Professora Walkiria, nossa Presidente da APP-Sindicato, acompanhada de várias colegas professoras, funcionárias de escolas, professores, funcionários de escolas, aposentados e também da ativa. Trouxeram a todos os Deputados e Deputadas, no dia de hoje, visitaram os gabinetes com este panfleto: A melhor educação precisa dos melhores salários. Visto que o Governo do Estado tem dito em prosa e verso que o Paraná pratica a melhor educação e os nossos colegas professores e funcionários, que estão no dia a dia fazendo acontecer a educação, fazem um esforço para além do normal para dar conta desta tarefa, que é uma tarefa nobre, que é a tarefa de ensinar, de educar, entretanto estão trazendo as reivindicações no verso desse panfleto. O verso do panfleto cobra que o Governo dê tratamento respeitoso aos profissionais da educação, pagando salário semelhante, idêntico, igual aos salários pagos a outros servidores que para ingresso na carreira se exige a mesma formação, dada a complexidade do cargo exercido. Isso vale para os funcionários de escolas de Agente Educacional 1, Agente Educacional 2 e para professores e professoras, pedagogos e pedagogas. Estamos falando da mesma carga horária de trabalho! Mesma formação, mesma carga horária de trabalho, mesmo salário! Era assim. Com o tempo, o Governo desprezou a educação básica e deixou os salários de professores e professoras da educação básica, de funcionários de escolas da educação básica para trás. Para equiparar precisa 84% de reajuste para os professores, para equiparar com os demais servidores do Poder Executivo. Para o Agente Educacional 1, precisa de 69%; para o Agente Educacional 2, precisa de 136%. Não era assim. Então, é preciso que o Governo faça com rapidez a correção desta brutal injustiça. Assiste razão aos nossos professores e professoras, aos funcionários e funcionárias de escolas que aqui comparecem mais uma vez. E este panfleto que foi distribuído a todos os Deputados e Deputadas sintetiza essas reivindicações que são mais do que justas, são justíssimas. Quero pedir o apoio integral de todos os Deputados e Deputadas a esta reivindicação trazida pela APP-Sindicato mais uma vez a esta Casa de Leis. Também a APP aqui traz uma denúncia, que o Governo continua perseguindo diretores e diretoras de escolas, exonerando do cargo, usando uma Resolução com critérios abusivos, uma Resolução que não dialoga com a nossa Constituição, que não dialoga com a nossa legislação, uma resolução que é usada dependendo do interesse de quem está cuidando do Núcleo de Educação. Há uma perseguição insana a diretores e diretoras. Já tivemos alguns casos de exoneração e ontem a exoneração chegou em Almirante Tamandaré, lá no Colégio Estadual Professora Edimar, ao diretor e à diretora auxiliar, que prestam um serviço relevante, reconhecido pela comunidade escolar. Em protesto, hoje, desde manhã, não entram em sala. Estão protestando pais, estudantes, comunidade como um todo, dizendo que é uma brutal injustiça feita a esses professores e professoras que estão eleitos pela comunidade para exercer um mandato de quatro anos e têm então o mandato interrompido por um Decreto exonerando-os do cargo. Quero aqui, mais uma vez, pedir o apoio do Deputado Líder do Governo, Deputado Hussein Bakri, para esta questão muito importante. O Deputado Hussein Bakri, além de Líder do Governo, também é o Presidente da Comissão de Educação aqui da Assembleia. Deputado, a comunidade está pedindo uma reunião urgente aqui na Comissão de Educação para que possamos tratar deste tema de Almirante Tamandaré e estender a todas as escolas do Estado do Paraná. Não podemos admitir perseguição política e ideológica a nenhum professor, professora ou funcionário de escola que exerça o mandato de diretor ou diretora escolhido pela comunidade, com votos da comunidade. Isto não é gestão democrática, isto é intervenção, e aí o Secretário de Educação escolhe um interventor ou uma interventora do seu agrado, sem o voto e o consentimento da comunidade para fazer a gestão. Isto está errado! Mais uma vez estamos na tribuna para dizer que não pode continuar esse desrespeito com os nossos professores, professoras e funcionários de escolas que foram eleitos pela comunidade para fazer a gestão, porque essa Resolução colocou metas que são impossíveis de serem praticadas em algumas comunidades. Depende de onde está a escola, depende de onde vêm os estudantes, fica impossível. E aí fica a critério de quem está na Secretaria de Educação usar essa Resolução abusiva para tirar quem eles entenderem que deva ser tirado, não porque cometeu algum erro, não cometeu absolutamente nenhuma falha, nenhum erro, mas aí usa os critérios abusivos para dizer: Não deu conta de cumprir este critério. Então exonera e coloca no lugar alguém que é do interesse de quem está fazendo a gestão na Secretaria de Estado da Educação. Isso está errado, precisa ser revisto... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, um minuto para concluir.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Isso está errado, precisa ser revisto. Por isso, a comunidade escolar está solicitando uma reunião com a Comissão de Educação para expor a injustiça cometida contra a direção do Colégio Estadual Professora Edimar, do município de Almirante Tamandaré.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Com a palavra o Deputado Artagão Júnior.
DEPUTADO ARTAGÃO JÚNIOR (PSD): Senhor Presidente, Sr.s e Sr.as Deputadas, quero falar hoje sobre um tema que envolve a questão do litoral, mas deixarei este pronunciamento para amanhã, Presidente, porque mais uma vez sou obrigado a me posicionar nesta Casa como Corregedor eleito pelos nobres Parlamentares. Esta Corregedoria inclusive, Presidente, tem sido provocada a trabalhar com bastante intensidade neste mandato, e evidentemente que lá estamos para isso, e por isso estamos aqui neste momento, Sr. Presidente. Quero fazer rápidos esclarecimentos. Na semana passada, formalmente aqui comunicamos o nosso primeiro parecer e houve uma interpretação diversa daquela que inicialmente tínhamos apresentado. A cada provocação que esta Corregedoria recebe, estaremos trabalhando individualmente cada protocolado e cada requerimento que chega a esta Corregedoria. Portanto, na semana passada, tratávamos de uma única situação e para aquela situação emitimos o nosso parecer. Hoje, Sr. Presidente, estamos falando da segunda provocação, do segundo protocolado, do segundo documento que chegou a esta Corregedoria, documento esse que tratava de possível postura inadequada, de possível quebra de decoro envolvendo os Deputados Renato Freitas e Deputado Ricardo Arruda. Nos termos dos art.s 90, 93 e 271 do Regimento Interno desta Casa, cabe a esta Corregedoria fazer uma primeira análise. Presidente, não gosto de ler, mas preciso ler duas passagens rápidas aqui do nosso processo, e é um processo bastante amplo...
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pediria a atenção dos Sr.s Deputados, até porque demos uma incumbência ao Corregedor, que todos prestassem atenção. Ele está fazendo um relato de solicitação que foi feita por esta Mesa Executiva e também de outros protocolados que vieram além daquilo que solicitamos. Então, por favor, Deputado Artagão.
DEPUTADO ARTAGÃO JÚNIOR (PSD): Presidente, temos outros três protocolados que serão pauta de nova manifestação desta Corregedoria na sequência. Neste momento, quero inicialmente destacar que este Corregedor é por essência um defensor incondicional das prerrogativas parlamentares conferidas a esses representantes, aos seus representantes pela Constituição Federativa do Brasil, fator que, entretanto, não afasta a possibilidade de discussões, críticas e até modificações pelos ritos legais adequados. Dentro desse contexto, o art. 53 da Carta Magna afirma categoricamente que: Os Deputados e Senadores são invioláveis civil e penalmente por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. Muito embora sob esse aspecto a jurisprudência nacional tenha tergiversado sobre o tema, em nossa avaliação, tal dispositivo não deixa margem para interpretações e garante não somente a independência do Parlamentar para representar parte dos seus eleitores ou determinado segmento social, mas também a própria inviolabilidade do Parlamento como instituição do Estado Democrático de Direito. Entretanto, Senhores, tal prerrogativa não é absoluta, cabendo ao parlamento mediar eventuais abusos de seus membros. Portanto, não se trata de carta constitucional em branco que permita ao titular de mandato legislativo ofender, caluniar, difamar ou mesmo imputar falso crime a determinado agente público ou político, conforme já amplamente fixado pela jurisprudência reinante na Corte Suprema. De toda sorte, vale destacar que em meu sentir, como as prerrogativas parlamentares decorrem do texto constitucional, em razão da convivência harmônica das normas, não há como se resguardarem as opiniões, palavras e votos, mesmo que proferidos em tribuna, caso tais ações colidam com outros princípios constitucionais que devam por regra serem de igual forma resguardados. Nesse diapasão, preservadas as prerrogativas de independência e livre formação de convicção e vontade, não pode o Parlamentar, sob o manto ou sob esse manto, seja de forma direta ou indireta, transpassar outros direitos fundamentais, como a honra, a privacidade, a intimidade e a dignidade. Senhor Presidente, solicitamos mais uma vez áudios, vídeos e transcrições de diversas Sessões aqui realizadas e nos surpreendemos, Sr. Presidente, quando destacadas as afirmativas, as imputações, os adjetivos aqui proferidos por ambos Parlamentares. Certamente tais afirmativas, tais adjetivos, tais imputações não podem ser levadas à tribuna desta Casa, a não ser que junto com elas estejam os documentos que comprovem, que demonstrem e que afirmem tais afirmativas. Senhor Presidente, tenho pouco tempo...
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado, V.Ex.ª terá o tempo necessário para a sua exposição.
DEPUTADO ARTAGÃO JÚNIOR (PSD): Não só transcrevemos, como destacamos todas as afirmações, todas as acusações, todos os adjetivos aqui utilizados por ambos os Parlamentares e não quero novamente incorrer nas mesmas falhas do meu ponto de vista já ocorridas. Portanto, Sr. Presidente, este documento já está protocolado no sistema desta Casa e, como de costume desta Corregedoria, farei a entrega formalmente a V.Ex.ª. Não repetirei aqui o uso dos termos, das afirmativas e dos adjetivos já colocados, porque certamente são pesados, são agressivos, e até aqui não vêm acompanhados das devidas provas. Dentro deste contexto, Sr. Presidente, esta Corregedoria toma a seguinte conclusão e deixa o seu parecer à disposição de todos. Diante de tudo o que foi exposto, em especial pela depuração dos pronunciamentos citados pela inicial em seu inteiro teor, concluímos que as palavras proferidas pelos ilustres Deputados Renato Freitas e Ricardo Arruda podem configurar quebra de decoro, atentando diretamente contra a ética, o equilíbrio e o comedimento, tão necessários ao exercício das funções parlamentares que ocupam. Diante disso, considerando que em nossa avaliação as condutas praticadas pelos Sr.s Deputados arrolados na inicial podem configurar violação das regras descritas pelos incisos II, IV e V do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, propomos o encaminhamento dos autos ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, responsável titular pela abertura de procedimento disciplinar e responsabilização dos envolvidos. Era isso, Sr. Presidente. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Artagão, diante do relato feito por V.Ex.ª como Corregedor da Casa, encaminharemos ao Conselho de Ética para as devidas providências. Próximo orador, pela Liderança do Governo, Deputado Hussein Bakri.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, em respeito a todas as categorias que estão aqui hoje... Aliás, quero dizer que quando fui Prefeito de União da Vitória, terminei minha administração com 86% de aprovação porque uma das minhas marcas era o diálogo, a conversa. Às vezes não se chega a um denominador comum, mas é preciso ter a certeza de que o diálogo foi exercido. Estamos vendo, Sr. Presidente e demais colegas, que o Governo está debruçado sobre algumas questões, meu Vice-Líder Gugu e Artagão, relativamente à questão da data-base e de que algumas carreiras – várias – possam ter um incremento nas suas carreiras. Isso é fato! Sou testemunha, participo sempre, nas segundas-feiras, de todos esses debates. Inclusive, em uma das reuniões anteriores, a APP-Sindicato e o FES, que estão aqui, solicitaram uma reunião e eu e o Dr. Luciano iniciamos o debate, e fomos agora tomados por surpresa de que está em um processo de greve. E o Governo tomou uma decisão, não posso mentir para ninguém, porque não é meu caráter. Não é meu caráter! Mesmo que eu não seja simpático às pessoas, prefiro não ser simpático a ser mentiroso. A posição do Governo é que, enquanto tiver greve, não tem conversa. Essa é a posição. Vou tentar voltar lá, conversar, discutir, porque se sinalizou uma possível suspensão da greve em função da abertura de uma mesa. Acho justo e vou tentar advogar esta tese, vou continuar advogando e todos os colegas que puderem advogar é importante neste momento, porque é importante para todo mundo. Ninguém ganha nada com greve. Vocês sabem. Ninguém ganha! Acho até que ninguém quer fazer, não é? Mas, é um processo que temos que tentar construir com sabedoria, construir com pé no chão e tentar nos ajudar. Vou ser um ator neste processo para tentar ajudar desta forma, mas sempre com honestidade, com a verdade, trazendo tudo o que está acontecendo. Gostaria de me reportar ao Professor Lemos. Deputado, amanhã, aqui na sala ao lado, vamos receber os interlocutores dessa escola que estão trazendo um problema, que está acontecendo junto ao Governo. É meu papel também como Presidente da Comissão de Educação. A Deputada Mabel cobrou, correu atrás, fez o seu papel. Deputada, acho que V.Ex.a está contente com o que aconteceu em Ponta Grossa. Claro, queríamos mais agilidade, mas aconteceu, não é, Deputada?
Deputada Mabel Canto (PSDB): De fato, Deputado Hussein, até acho que por motivo de informação, pela cobrança que fizemos aqui. Informo, então, que o Estado, a Sesa fez o pagamento ao Bom Jesus ontem, no valor de R$ 1 milhão 527 mil; e havia feito também um pagamento de R$ 874 mil. Isso de fato já é um alento, o hospital volta a fazer o atendimento de cardiologia, os pacientes são atendidos. Então, quero registrar esse pagamento e agradecer à Sesa. Obrigada, Deputado.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Eu que agradeço, Deputada. E saiba sempre que quando a senhora levantar a sua voz no bom sentido para trazer, terá todo o nosso apoio aqui, porque queremos atender juntos. Parabéns pela sua iniciativa. Quero também dizer o seguinte, o Projeto Asfalto Novo virou cristalino agora. Os três primeiros municípios assinaram hoje os seus contratos, autorização para licitar, de um total de mais de 100 municípios, Deputado Romanelli, que terão o Projeto Asfalto Novo. Esse é um projeto fantástico que prevê calçamento, calçada, aliás, em um investimento total de 500 milhões até o final desse projeto. Portanto, todos sabem da importância que ele tem. Quero ressaltar aqui, Delegado Tito, V.Ex.a que é da área, o Delegado Jacovós, que não está entre nós hoje, que é a resolução de 100% dos 971 casos de crianças desaparecidas nos últimos cinco anos. Isso se deve à nossa estrutura da Polícia Civil, aos nossos delegados, escrivães, enfim, investigadores, todo o conjunto de pessoas. Não podemos negar o papel fundamental do Sicride, mas todo o sistema, Delegado Tito, teve um papel importantíssimo. Falo isso porque no dia 25, agora, é o Dia Internacional das Nossas Crianças Desaparecidas e acho que é preciso ressaltar o trabalho que é feito. Quero aqui também dizer que o Governo do Estado vai substituir até 2024 todas as 400 salas de aula que temos ainda de madeira. O investimento previsto por parte do Governo do Estado é de R$ 100 milhões. Está aí o Deputado Bazana. E se V.Ex.a tiver um caso ainda que porventura esteja fora, pode nos trazer, que vamos levar até o Secretário Roni, porque o objetivo é fechar totalmente essas escolas de madeira. Quero agradecer novamente a agilidade com que o Governo do Estado tem tratado as questões relacionadas principalmente à segurança pública. Vemos, Sr. Deputado Romanelli, uma melhora muito sensível na resposta que estamos encontrando. Tivemos um acréscimo significativo dos policiais. Já dá para ver nas ruas do Interior, da Capital esse acréscimo. Acho que todos estão vendo. O Governo agora está fazendo um acréscimo no Corpo de Bombeiros. A próxima etapa agora é de fato, realmente, investigadores e outros setores da Polícia Civil. Então, quero ressaltar aqui o belo trabalho que é feito pelo Cel. Hudson e toda a equipe. O senhor vai pedir um aparte ou não? Não. Então, só quero aqui agradecer. Quero deixar um abraço para o Deputado Arilson. Não sei onde ele está. O Deputado Arilson está promovendo um debate aqui importante. Soube agora pouco, Deputado Arilson. Esse debate é importantíssimo porque traz a possibilidade de todos os Deputados desta Casa irem até Brasília cobrarem do Ministro um tratamento importante ao Governo do Paraná. Não é isso, Deputado? Não sei se o senhor quer pedir um aparte! Quero parabenizar V.Ex.a.
Deputado Arilson Chiorato (PT): Se o senhor permitir.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Por favor.
Deputado Arilson Chiorato (PT): Protocolizamos um requerimento e quero chamar todos os Deputados aqui da Casa para formarmos uma delegação de Deputados Estaduais, Deputados Federais e Senadores, e pedir que o Paraná seja incluso nesse programa anunciado, onde o Governo Federal aporta recursos para as obras públicas para baixar o valor da tarifa do pedágio. Então, é um movimento plural de todos e todas aqui na intenção de fazer baixar a tarifa, como anunciado pelo Secretário Executivo do Ministério dos Transportes, George André Palermo, sobre uma nova modalidade de pedágio do Governo Federal. Obrigado, Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Eu que agradeço. Parabéns pela iniciativa de V.Ex.a. Fique à vontade, Deputado Romanelli.
Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): Deputado Hussein, já que V.Ex.a abriu a possibilidade. Ia fazer uma questão pela ordem aqui, mas como o tema está sendo tratado... Vossa Excelência sabe que mais uma vez o Paraná..., e o Deputado Arilson aqui que representa o Partido dos Trabalhadores. É bom saber disso. A ANTT está promovendo mais uma vez a retirada ou quer promover a retirada da Coordenação de Infraestrutura aqui do Paraná, levando isso para São Paulo, justamente logo após o lançamento do Edital n.º 1, do Edital do Lote 1, melhor dizendo, da nova concessão de pedágio, mantendo a coordenação de Santa Catarina, sendo que o Paraná é o maior programa de concessão de rodovias do Brasil. Justamente na semana seguinte do lançamento do edital, para nossa surpresa, a ANTT quer retirar a Coordenação de Infraestrutura do Paraná, levando para o Estado de São Paulo. Creio que na verdade é um desserviço ao Paraná e há de se ter uma reação do Governo, da sociedade civil organizada e desta Casa contra essa medida que, na minha avaliação, atenta contra o interesse público e especialmente o interesse do Paraná. Obrigado, Excelência.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Vossa excelência tocou em um assunto que minha assessoria me passou. Mandei uma cópia do referido fato ao Governador. Acho que nessa audiência que o Deputado Arilson está promovendo poderíamos tratar do tema também. Acho que realmente para o Paraná fica muito ruim perdemos e não termos nada. Santa Catarina vai manter, está bom, que fique; mas, não podemos perder essa agência da ANTT. Vossa Excelência tem toda razão. Ademais, é isso.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vou fazer a leitura aqui rápida de algumas Mensagens que vieram e na sequência o último orador, Deputado Requião.
Mensagem n.º 76/2023 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 436/2023) que institui o Programa Paraná Mais Eventos, com a finalidade de fomentar e viabilizar a realização de eventos no Estado do Paraná, ampliando o fluxo de turistas internos e propiciando o desenvolvimento local nos diversos setores da economia. Outra, Mensagem n.º 77/2023 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 437/2023) que institui o Programa Paraná Mais Viagem, com a finalidade de fomentar o desenvolvimento turístico no Paraná, estimular o fluxo de turistas, gerando emprego para a população local e impulsionando a economia. Mensagem Programa Paraná Turismo Mais Infraestrutura, Mensagem n.º 78/2023 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 438/2023) que institui o Programa Paraná Turismo Mais Infraestrutura, com a finalidade de qualificar a infraestrutura turística, melhorar a qualidade dos produtos turísticos e contribuir para a expansão do setor. Outra, Mensagem n.º 79/2023 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 439/2023) que institui o Programa Paraná Turismo Sinalizando, com a finalidade de garantir maior segurança e visibilidade às áreas de interesse turístico, coordenar a mobilidade local, qualificar o desenvolvimento seguro do turismo do Paraná, por meio de implementação de sinalização e portal turístico. Mensagem n.º 80/2023 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 440/2023) que institui o Programa Paraná Mais Seguro, com a finalidade de promover o desenvolvimento seguro do turismo do Paraná, qualificando o ambiente de circulação de turistas, visitantes, moradores e profissionais nos pontos de interesse turístico e áreas adjacentes.
Com a palavra o Deputado Requião.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Senhor Presidente, caros Deputados. Antes de entrar em algumas coisas aqui, pelo o que entendi, Presidente, um monte de Mensagens sobre a Secretaria de Turismo - aumentando os poderes da Secretaria de Turismo, deixando a Secretaria do Turismo fazer obras. Quem é o Secretário do Turismo, que não lembro, Presidente? Esqueci. Depois peço para algum colega. Marcio Nunes? Ah!
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Para colaborar: O Secretário é o Deputado Marcio Nunes.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Beleza. Vamos olhar com carinho essas Mensagens.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): O competente Secretário Marcio Nunes, diga-se de passagem.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Romanelli, neste caso...
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): No que faz, ele consegue... Foi o Secretário que mais fez entregas, permita-me dizer, no Governo anterior, com a Sedest. Ele fez uma grande revolução neste Estado aqui.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Foi uma entrega de caminhões, se não me engano. Muitos e muitos caminhões.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Muitos. Alguns, inclusive, na sua base eleitoral, Excelência.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Tenho certeza. Tenho muita certeza disso. E de outros Deputados. Mas, já que vamos falar de privilégio de Deputados, só gostaria de colocar aqui uma posição como Oposição e como Líder da Bancada de Oposição. Nós acreditamos que o jogo entre Deputados deve ser o mais paritário possível e que o parlamento deve ser respeitado como um todo, Oposição e Situação, e temos na Casa uma PEC que deixaria este jogo mais igual. Agora, assinamos essa PEC e se essa PEC for nascer para ficar esquecida em uma gaveta, não seremos usados para que a faca fique no pescoço do Governador em termos de chantagem. Ou nos colocamos como poder, ou nós da Oposição vamos rever a nossa posição. Não seremos ferramenta para pressionar este ou aquele Governador. Presidente, agora ao que me traz aqui: salário e trabalho. Temos aqui a APP, o pessoal das universidades, todo mundo discutindo um Projeto de data-base que virá a Casa. Um Projeto que reza a lenda de 5,79, menos de 6%. Mas virá acompanhado de reformulações de carreiras que irão compensar ou descompensar. O que interessa, Deputado Evandro, é que desses 5,79, 3,39 são uma derrota do Governo no Judiciário, que deverá ser paga mais dia, menos dia. Estamos falando aqui de 2,40% de data-base. Uma data-base que não é justa, uma data-base que não é respeitosa, uma data-base que não condiz com a realidade econômica da propaganda do Estado, que diz que o Paraná é o estado mais pujante do Brasil e que é uma força incrível da economia, mas na hora de pagar quem está cara a cara com os paranaenses todo dia o Estado está na miséria, é uma desgraça, não tem como, vai quebrar. É muito confuso isso! Não sei se acredito na propaganda ou no choro do Governo na hora de não dar aos funcionários o que lhes é devido. São 6 anos de atraso, com 42% de defasagem salarial. E não são só os professores, são os policiais militares, que trabalham mais de 60 horas por semana, estão cansados, estão perseguidos e a cada dia que passa o dinheiro destinado para a jornada extra dos policiais é diminuído, o repasse para o pagamento de jornada extra vem diminuindo e os policiais então escalados para trabalhar mais de 60 horas por semana o fazem sem receber a jornada extra. Depois dizem: Mas nós vamos fazer concurso para a Polícia Militar. Duzentos e trinta homens. Não fecha a conta para preencher os Batalhões criados com o pessoal administrativo. Os policiais continuarão trabalhando demais. Vem aí também a reestruturação da carreira da Polícia Civil. O Delegado-Geral Rockembach me garante que é uma reestruturação boa para todos, mas ainda queremos ter acesso ao texto para estudar essa mudança no plano de carreira. Então, senhores, o que temos é mais uma vez, nos últimos oito anos, a Oposição pedindo que se cumpra a lei, que se pague a data-base. É um direito dos nossos funcionários, é uma questão de respeito, respeito com a educação, com a saúde, com o departamento penitenciário, com as universidades, com as polícias. É uma questão que essas pessoas são o Estado. O Governador é passageiro, os Deputados são passageiros, os Secretários então podem ser trocados com uma simples canetada, mas os nossos funcionários concursados são quem, dia após dia, recebem as nossas crianças nas escolas, os nossos enfermos na área da saúde e protegem a vida de cada um de nós nas ruas. Eles merecem o respeito. E sei que o Líder Hussein Bakri faz reuniões, chama o pessoal aqui e o pessoal vem, conversa e desconversa, sai com promessa disso, com tentativa daquilo, mas acho incrível que o Governador do Estado não tenha a hombridade de receber e olhar olho no olho desses funcionários que carregam o Paraná nas costas e que diga a eles sim ou não, mas que tenha a hombridade de fazê-lo pessoalmente, porque esses profissionais, esses funcionários públicos merecem respeito.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a visita na Casa dos Vereadores de Ivaté, Sr. Serginho da Saúde, Valdir Adriano e Nenê Cabeção, por solicitação do Deputado Professor Lemos. Sejam bem-vindos. Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (PROS), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Matheus Vermelho (UNIÃO); Nelson Justus (UNIÃO), Ney Leprevost (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Professor Lemos (PT), Reichembach (PSD), Requião Filho (PT), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago Buhrer (UNIÃO), e Tiago Amaral (PSD) (54 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Delegado Jacovós (PL), conforme Art. 97, § 3º I, do Regimento Interno e Ricardo Arruda (PL), conforme Art. 104, I § 1.º do Regimento Interno (2 Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Alexandre Amaro (REP), Moacyr Fadel (PSD), Renato Freitas (PT) e Samuel Dantas (PROS)  (4 Parlamentares).]
Projetos que necessitam de Apoiamento.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 433/2023, do Deputado Cobra Repórter, que institui o Programa “Dentalpet Paraná – A Saúde Bucal Animal”, para a realização de odontologia veterinária gratuita, objetivando dentre outros a remoção de tártaro e a profilaxia oral de animais domésticos; Autuado sob o n.º 434/2023, do Deputado Cobra Repórter, que autoriza os municípios do Estado do Paraná a implantarem, às suas expensas, redutores de velocidade nas rodovias e estradas estaduais, na forma que especifica; Autuado sob o n.º 435/2023, do Deputado Anibelli Neto, que concede o título de Capital Estadual da Pupunha ao município de Guaraqueçaba.
Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Apoiados.
Passamos aos Itens da pauta.
ITEM 1 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 67/2023, de autoria do Deputado Adão Litro, que declara a cultura pop como patrimônio cultural Imaterial do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Cultura. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Alisson, Bazana, Douglas Fabrício, Tiago Buhrer. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Tiago Amaral (42 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Moacyr Fadel, Paulo Gomes da Tv, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas e Thiago Buhrer (12 Deputados).] Com 42 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei 67/2023.
ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 241/2023, de autoria da Deputada Ana Júlia, que dispõe sobre o reconhecimento das batalhas culturais de rima enquanto patrimônio cultural imaterial no Estado do Paraná e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Cultura. Emenda da CCJ. Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvada a Emenda. Em discussão o Projeto. Em votação. Como encaminham o voto os líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim” neste importante Projeto.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Tenho motivos que me alegram ainda mais no dia de hoje, vejo passar por aqui o nosso grande Deputado Paulo Gomes, pelo qual rezamos há dias. Onde é que está o homem? Deputado Paulo, pela sua recuperação, Deus abençoe. Seja bem-vindo novamente. E saudar o aniversário da nossa colega Flávia. Uma salva de palmas para a nossa Deputada. (Aplausos.) Parabéns, Deputada!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): O senhor se antecipou, mas não tem problema.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Desculpa, Presidente. Vamos cantar em gaúcho o parabéns para ela, vamos lá!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vamos cantar em conjunto hoje.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Senhor Presidente, estou tentando votar aqui, não estou conseguindo.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vota “sim”, Deputado?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Espera aí... Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. Contabilizo o seu voto. Deputados Anibelli, Deputado Do Carmo, Flávia Francischini, Goura e Ney Leprevost, seus votos. Deputado Paulo Gomes, precisa registrar a presença ainda para votar.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): E o Deputado Gilberto também estava hospitalizado. Alegria de tê-lo conosco.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Paulo, V.Ex.a vota “sim”? Registro aqui. Ok? Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Arilson Chiorato, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Moacyr Fadel, Paulo Gomes da Tv, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei 241/2023. Quarenta e seis votos, com os votos do Deputado Arilson e do Deputado Paulo Gomes. Está aprovado o Projeto.
Vamos submeter ao voto agora a Emenda. Em discussão a Emenda. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é "sim", Sr. Presidente. Parabéns pela Emenda, Deputado Requião. Divergimos algumas vezes, mas a Emenda é boa. Parabéns!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, por favor, vamos votar: Alisson, Arilson, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Goura, Luís Corti, Romanelli, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Thiago Bührer. Peço à assessoria que ajude o Deputado Paulo, porque ele não está ainda registrado como presente na Sessão.
DEPUTADA CANTORA MARA LIMA (REP): Meu voto é "sim", Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputada Mara. Votação encerrada, Emenda de Comissão ao n.º 241/2023: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda. Quarenta e seis votos, com o voto da Deputada Mara Lima. Está aprovada a Emenda.
ITEM 3 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 196/2022, de autoria dos Deputados Ricardo Arruda, Alexandre Amaro, Cantora Mara Lima, Flavia Francischini, Fabio Oliveira, Artagão Junior, Gilson De Souza e Delegado Tito Barichello, que declara o evento marcha para Jesus patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Cultura. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Anibelli, Deputado Arilson, Cristina, Denian, Nelson Justus, Paulo Gomes e Requião.
DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Senhor Presidente, registrar o meu voto "sim". Ah, entrou lá.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, Reichembach, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Del. Jacovós, Goura, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei 196/2022.
Os Itens 4 e 5 faremos votação agrupada, por serem matérias correlatas.
ITEM 4 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 545/2022, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que concede título de utilidade pública à Associação Nossa Senhora da Divina Providência, com sede no município de Cambará. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 5 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 246/2023, de autoria do Deputado Tiago Amaral, que concede o título de utilidade pública à Associação Projeto Recrutando Vidas - Aprorev, com sede no município de Londrina. Parecer favorável da CCJ.
Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, por favor, ainda pendentes alguns votos. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, Requião Filho, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (34 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Goura, Gugu Bueno, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (20 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável dos Deputados Maria Victoria e Luís Corti.)
ITEM 6 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 402/2023, de autoria do Deputado Tiago Amaral, que denomina Thiago Borges de Carvalho o Centro de Treinamento e Instrução – Base Soe, localizado no município de Londrina. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, quero fazer o registro de que é favorável o meu voto.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Devidamente registrado em Ata. Deputado Estadual Tiago Amaral, que denomina Thiago Borges de Carvalho o Centro de Treinamento e Instrução – Base Soe, localizado no município de Londrina. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é "sim".
DEPUTADA MARIA VICTORIA (PP): Senhor Presidente, gostaria de registrar meu voto favorável no Item 5 também, por gentileza.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok, Deputada Maria Victoria. Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Reichembach, Requião Filho, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Flavia Francischini, Goura, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei 402/2023.
DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Presidente, pela ordem, para registrar. Minha digital não pegou aqui de jeito nenhum, registrar meu voto "sim" no item de minha autoria.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Trinta e nove votos, com o voto do Deputado Tiago Amaral. Está aprovado o Projeto.
ITEM 7 – Discussão Única Veto Total n.º 5/2023, ao Projeto de Lei n.º 638/2020, de autoria das Deputadas Maria Victoria, Mabel Canto e Cristina Silvestri, que dispõe sobre a utilização de tampas ou protetores de copo em casas de shows, casas noturnas, bares e similares. Com relatório da CCJ considerando o Veto em condições de ser apreciado pelo Plenário. O Item 7 está retirado de ofício por esta Presidência.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 1070/2023, do Deputado Goura, solicitando informações ao Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra, Sr. Everton Luiz da Costa, sobre o Aquário de Paranaguá.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Envio de expediente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Encaminha-se como envio de expediente. Conforme acordo do Líder do Governo com o autor, será encaminhado como expediente.
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 1068/2023, da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando o envio de expediente ao Secretário das Cidades, requerendo a instalação de uma cobertura para o campo sintético na comunidade São Marcos, localizada no município de Bocaiúva do Sul; Requerimento n.º 1069/2023, do Deputado Goura, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado do Esporte, Sr. Hélio Renato Wirbiski, requerendo a aquisição de cadeiras Petra para o Paradesporto; Requerimento n.º 1071/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente aos Sr.s Rafael Greca e Eduardo Pimentel Slaviero, Prefeito  e Vice-Prefeito de Curitiba, requerendo a abertura da UPA do bairro Fazendinha, em Curitiba/PR; Requerimento n.º 1072/2023, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro de menção honrosa para o Sr. Antônio Donizete Leonel, pelos trabalhos prestados a toda a população do Estado do Paraná; Requerimento n.º 1073/2023, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Neidir Lurdes Marcolino Carneiro, ocorrido no dia 17 de maio, no município de Pato Branco.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1074/2023, da Deputada Cristina Silvestri, solicitando a autorização para se ausentar do País no período de 25 de maio a 13 de junho de 2023, sem ônus para o Poder Legislativo; Requerimento n.º 1076/2023, dos Deputados Delegado Tito Barichello, Alexandre Amaro e Fábio Oliveira, solicitando a inclusão do Deputado Delegado Tito Barichello como coautor do Projeto de Lei n.º 245/2019, que estabelece o sexo biológico como único critério para definição do gênero dos competidores em partidas esportivas oficiais no Estado do Paraná, de autoria dos Deputados Alexandre Amaro e Fábio Oliveira; Requerimento n.º 1077/2023, dos Deputados Delegado Tito Barichello e Alexandre Amaro, solicitando a inclusão do Deputado Delegado Tito Barichello como coautor do Projeto de Lei n.º 324/2022, que determina a divisão de banheiros de uso coletivo nas instituições de ensino do Paraná de acordo com o sexo biológico do usuário, de autoria do Deputado Alexandre Amaro; Requerimento n.º 1078/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello e da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando a inclusão do Deputado Delegado Tito Barichello como coautor do Projeto de Lei n.º 647/2021, que proíbe a instalação ou adequação de banheiros de uso comum unissex em qualquer estabelecimento público ou privado no Estado do Paraná, de autoria dos Deputados Ricardo Arruda e Cantora Mara Lima.
Justificativa de ausência.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 1075/2023, do Deputado Delegado Jacovós, apresentando justificativa de ausência nas Sessões Ordinárias dos dias 22, 23, 24, 29, 30 e 31 de maio de 2023.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSDB): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra Sessão Ordinária para quarta-feira, dia 24 de maio de 2023, às nove horas e trinta minutos, com a seguinte Ordem do Dia: 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 241/2023; 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 196/2022, 545/2022, 228/2023, 246/2023 e 402/202; e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 507/2021, 468/2022, 340/2023, 370/2023, 371/2023, 372/2023, 373/2023 e 374/2023.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h01, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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